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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. CRIMES LICITATÓRIOS, FALSIDADE IDEOLÓGICA E 
PECULATO. OPERAÇÃO METÁSTASE. PEDIDO DE TRANCAMENTO 
PARCIAL DA AÇÃO PENAL. POSSIBILIDADE DE EMENDATIO LIBELLI 
NA PROLAÇÃO DA SENTENÇA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. AUSÊNCIA 
DE JUSTA CAUSA. ANÁLISE NO CURSO DA AÇÃO 
PENAL. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESTREITA DO WRIT. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. A tese da defesa de ausência de continuidade típica entre o 
delito previsto na segunda parte do art. 89 da Lei n. 8.666/93 e o previsto 
no art. 337-E do Código Penal, ao argumento de que 
este dispositivo pune apenas a modalidade ativa, enquanto aquele punia 
a modalidade omissiva, já foi acolhida pelo magistrado, o qual optou por 
manter o Fato 1 da exordial acusatória por outro fundamento, qual seja, 
em razão dos fatos amoldarem-se ao tipo penal previsto no art. 90 da Lei 
n. 8.666/93, havendo a continuidade típico-normativa no art. 337-F do 
Código Penal, estando, pois, em consonância com a jurisprudência desta 
Corte Superior.

2. O réu se defende dos fatos que lhe são imputados e não da 
capitulação jurídica, sendo que o juiz poderá promover a emendatio libelli 
por ocasião da prolação da sentença. Assim, como não houve alteração 
da narrativa fática, mas apenas da possibilidade de modificar a 
capitulação jurídica, não se cogita da existência de qualquer nulidade, 
como reconhecido pelo julgado atacado.

3. O trancamento prematuro da ação penal somente é possível 
quando ficar manifesto, de plano e sem necessidade de dilação 
probatória, a total ausência de indícios de autoria e prova da 
materialidade delitiva, a atipicidade da conduta ou a existência de alguma 
causa de extinção da punibilidade, ou ainda quando se mostrar inepta a 
denúncia por não atender comando do art. 41 do Código de Processo 
Penal – CPP.

4. O julgado atacado reconheceu a existência de elementos 
probatórios para o início da persecução criminal, não se cogitando de 
afastar a justa causa. Assim, qualquer conclusão no sentido de 
inexistência de prova apta para embasar o ajuizamento da ação penal 

Documento eletrônico VDA44315597 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 05/11/2024 14:48:17
Código de Controle do Documento: cdab4a66-b866-4eca-a127-3f3a8ad1b951



demanda o exame aprofundado de provas, providência incabível no 
âmbito do habeas corpus.

5. Por outro lado, registra-se que será sob o crivo do devido 
processo legal onde são assegurados o contraditório e a ampla defesa em 
que o paciente reunirá condições de desincumbir-se da responsabilidade 
penal que ora lhe é atribuída.

6. Agravo ao qual se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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no art. 337-E do Código Penal, ao argumento de que 
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n. 8.666/93, havendo a continuidade típico-normativa no art. 337-F do 
Código Penal, estando, pois, em consonância com a jurisprudência desta 
Corte Superior.

2. O réu se defende dos fatos que lhe são imputados e não da 
capitulação jurídica, sendo que o juiz poderá promover a emendatio libelli 
por ocasião da prolação da sentença. Assim, como não houve alteração 
da narrativa fática, mas apenas da possibilidade de modificar a 
capitulação jurídica, não se cogita da existência de qualquer nulidade, 
como reconhecido pelo julgado atacado.

3. O trancamento prematuro da ação penal somente é possível 
quando ficar manifesto, de plano e sem necessidade de dilação 
probatória, a total ausência de indícios de autoria e prova da 
materialidade delitiva, a atipicidade da conduta ou a existência de alguma 
causa de extinção da punibilidade, ou ainda quando se mostrar inepta a 
denúncia por não atender comando do art. 41 do Código de Processo 
Penal – CPP.

4. O julgado atacado reconheceu a existência de elementos 
probatórios para o início da persecução criminal, não se cogitando de 
afastar a justa causa. Assim, qualquer conclusão no sentido de 
inexistência de prova apta para embasar o ajuizamento da ação penal 
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demanda o exame aprofundado de provas, providência incabível no 
âmbito do habeas corpus.

5. Por outro lado, registra-se que será sob o crivo do devido 
processo legal onde são assegurados o contraditório e a ampla defesa em 
que o paciente reunirá condições de desincumbir-se da responsabilidade 
penal que ora lhe é atribuída.

6. Agravo ao qual se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ CÍCERO DA SILVA 

LAURENTINO contra decisão monocrática que, por não identificar flagrante ilegalidade 

que justificasse a excepcional interrupção da persecução criminal, negou provimento 

ao recurso ordinário em habeas corpus que objetivava o trancamento parcial de ação 

penal, ajuizada em seu desfavor. 

No presente recurso, a defesa sustenta que não houve continuidade típica entre 

o delito previsto na segunda parte do art. 89 da Lei n. 8.666/93 e o previsto no art. 337-

E do Código Penal, pois este último sanciona apenas a modalidade ativa, enquanto 

aquele punia a modalidade omissiva.

Conclui, assim, que deve ser trancada em parte a Ação Penal n. 000682-

97.2021.8.16.0173, reconhecendo-se a atipicidade do primeiro fato narrado na exordial.

Afirma que nesse ponto não pode ocorrer a emendatio libelli, em virtude da 

abolitio criminis, não se tratando de mera avaliação da capitulação jurídica do fato.

Requer, assim, a reforma do decisum agravado ou o julgamento do recurso pelo 

órgão colegiado.

É o relatório. 

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento devendo a decisão ser 

mantida por seus próprios fundamentos, uma vez que o presente recurso não traz 

argumentos novos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado.

Conforme relatado, a defesa busca o trancamento parcial da ação penal, com o 

reconhecimento da atipicidade do Fato 01 narrado na denúncia, ao argumento de 

que não houve continuidade típica entre o delito previsto na segunda parte do art. 89 

da Lei n. 8.666/93 e o previsto no art. 337-E do Código Penal, pois este último pune 

apenas a modalidade ativa, enquanto aquele punia a modalidade omissiva.

No entanto, extrai-se do aresto impugnado que o Juízo de 1º grau reconheceu a 

abolitio criminis da modalidade omissiva do art. 89 da Lei n. 8.666/93, contudo, afastou 

o trancamento parcial da ação penal quanto ao Fato 01, por verificar no seguinte trecho 
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da denúncia "[...] uniram esforços com o objetivo de direcionar o procedimento de 

Dispensa de Licitação n° 13/202036 à microempresa VANI SOARES DOS SANTOS 

MIESTER, a fim de obter, para si e para outrem, vantagem decorrente do objeto da 

contratação e posterior desvio de recursos públicos" (fl. 81),  a incidência do art. 90 da 

Lei n. 8.666/93, o qual não foi abolido do ordenamento jurídico, porquanto foi 

substituído pelo artigo 337-F do Código Penal. Vejamos:
 

"Após a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, o juízo a quo determinou o prosseguimento da 
instrução, nos seguintes termos (mov. 1111.1, autos da 
ação penal):

“(...) Transitada em julgado a decisão final no Habeas Corpus 
219207 (STF), a ação penal deve retomar seu regular curso 
tendo como fundamento a denúncia antes do aditamento, em 
atenção a ordem . proferida A ordem de habeas corpus 
concedida restringiu-se à declaração de nulidade do aditamento 
à peça acusatória, mas expressamente determinou “o 
prosseguimento do processo penal à luz da denúncia 
originalmente oferecida”.
[...]
Ademais, ao contrário do que já sustentado pelo réu 
GUILHERME (mov. 633), entendo não ser o caso, neste 
momento, de declarar a extinção da punibilidade dos acusados 
quanto ao “Fato 01” da denúncia pela abolitio criminis. 
Pretensão semelhante foi deduzida pelo réu JOSÉ CÍCERO no 
Habeas Corpus impetrado perante o eg. Supremo Tribunal 
Federal, como se percebe pelo próprio relatório da decisão 
juntada ao mov. 1096. Contudo, a decisão do Pretório Excelso 
não tomou essa extensão.
Além disso, sem incutir em exame aprofundado das provas já 
produzidas – o momento para tanto será por ocasião da 
sentença –, afigura-se, em tese, ainda viável a pretensão 
acusatória atinente ao , pois o MINISTÉRIO PÚBLICO afirma de 
“Fato 01” denúncia de mov. 1.1 modo expresso que os 
acusados:
[...] uniram esforços com o objetivo de direcionar o 
procedimento de Dispensa de Licitação n° 13/202036 à 
microempresa VANI SOARES DOS SANTOS MIESTER, a fim 
de obter, para si e para outrem, vantagem decorrente do objeto 
da contratação e posterior desvio de recursos públicos .
Quer dizer, a imputação não se adstringe ao mencionado 
“deixando de observar as formalidades pertinentes à 
dispensa de licitação” – esta conduta, sim, objeto de 
abolitio criminis pela não continuidade . típico-normativa à 
luz do art. 337-E do Código Penal. E pelo que remanesce da 
acusação, conforme trecho transcrito acima, é possível – 
em tese, friso – a incidência do art. 90 da Lei 8.666 /1993, 
presente a ultratividade da lei penal mais benéfica. Referido 
crime, ao contrário do anterior, não foi abolido da 
legislação brasileira.
Aqui, ainda, dois pontos merecem realce: primeiro, que o juízo 
de adequação típica incumbe ao magistrado, não havendo 
qualquer vinculação à capitulação sugerida pelo titular da ação 
(CPP, art. 383, caput) ou prejuízo aos réus, cuja defesa, como 
cediço, dá-se tendo em vista os fatos narrados pela acusação; 
segundo, que na análise da ação este juízo deverá considerar 
todos os fatos imputados, sob pena de a sentença restar citra 
petita.
Cumpre, então, prosseguir com a instrução para, na etapa final 
do procedimento, analisar- se o mérito das imputações 
considerando exclusivamente a denúncia de mov. 1.1'"

(fls. 148/150).
 

Como se vê, a tese da defesa de ausência de continuidade típica entre o delito 
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previsto na segunda parte do art. 89 da Lei n. 8.666/93 e o previsto no art. 337-E do 

Código Penal, ao argumento de que este último sanciona apenas a modalidade ativa, 

enquanto aquele punia a modalidade omissiva, já foi acolhida pelo magistrado, o 

qual optou por manter o Fato 1 na exordial acusatória por outro fundamento, qual seja, 

em razão dos fatos amoldarem-se ao tipo penal previsto no art. 90 da Lei n. 8.666/93, 

havendo a continuidade típico-normativa no art. 337-F do Código Penal, estando, pois, 

em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior. Nessa direção:
 

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRIME DO ARTIGO 90 DA LEI N. 8.666/93. INCIDÊNCIA 
DO PRINCÍPIO DA CONTINUIDADE TÍPICO-
NORMATIVA. ARTIGO 337-F DO CÓDIGO PENAL - CP. 
PLEITO ABSOLUTÓRIO. MATERIALIDADE, AUTORIA E 
DOLO ESPECÍFICO DEMONSTRADOS PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. FRAUDE CONSTATADA. 
DESCONSTITUIÇÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "O delito previsto no art. 90 da Lei n. 8.666/93 foi 
transferido para aquele previsto no art. 337-F do CP, 
incidindo na hipótese o princípio da continuidade típico-
normativa" (AgRg no RHC n. 188.923/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
11/12/2023, DJe de 19/12/2023). Assim, não há falar em 
extinção da punibilidade.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, para 
configuração do tipo penal do art. 90 da Lei n. 8.666/1993, 
é necessária a demonstração da quebra do caráter 
competitivo entre os licitantes interessados em contratar, 
ocasionada pelo ajuste, combinação ou outro expediente 
apto a frustrar ou fraudar o procedimento licitatório.

3. A condenação não se deu apenas pelo ato da 
homologação do certame licitatório, vez que foram 
apresentados outros elementos que demonstraram a 
existência de conluio entre os acusados, apontando, 
inclusive, o depoimento do corréu Diego, que relata o 
conhecimento do agravante acerca da fraude ao 
procedimento licitatório, que culminou na contratação 
irregular da empresa MEP Locações LTDA. 4. Tendo o 
Tribunal de origem, com base no acervo probatório, 
concluído pela presença dolo específico para submeter o 
agente à sanção prevista no art. 90 da Lei n. 8.666/93, a 
desconstituição do julgado, no intuito de atender o pleito 
absolutório, demandaria o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, providência vedada pela Súmula n. 7 
do Superior Tribunal de Justiça.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.305.095/MG, de minha 

relatoria, Quinta Turma, julgado em 4/6/2024, DJe de 
6/6/2024.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 

HABEAS CORPUS. CRIME LICITATÓRIO. ART. 90 DA 
LEI N. 8.666/93. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
INVIABLIDADE. ART. 337-F DO CP. CONTINUIDADE 
TÍPICO-NORMATIVA. CORRÉUS. IMPUTAÇÃO DE 
CRIME DIVERSO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO-
JURÍDICA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O trancamento da persecução penal ou de 
inquérito policial, em sede de habeas corpus, constitui 
medida excepcional, somente admitida quando restar 
demonstrado, sem a necessidade de exame do conjunto 
fático-probatório, a atipicidade da conduta, a ocorrência de 
causa extintiva da punibilidade ou a ausência de indícios 
suficientes da autoria ou prova da materialidade.

2. O crime imputado aos corréus, em relação aos 
quais trancada a ação penal por atipicidade da conduta, foi 
o previsto no art. 96, IV, da Lei n. 8.666/93. Já ao réu foi 
imputada a conduta prevista no art. 90 do referido diploma 
legal. Assim, verifica-se situação fático-jurídica distinta, não 
se verificando hipótese de trancamento da ação penal.

3. O delito previsto no art. 90 da Lei n. 8.666/93 
foi transferido para aquele previsto no art. 337-F do CP, 
incidindo na hipótese o princípio da continuidade 
típico-normativa.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 188.923/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
11/12/2023, DJe de 19/12/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 

HABEAS CORPUS. FRAUDE À LICITAÇÃO. NULIDADE 
DO ACÓRDÃO POR AUSÊNCIA DE INOVAÇÃO 
RECURSAL. TESE SUPERADA. CORTE DE ORIGEM 
RECEBEU A APELAÇÃO COMO HABEAS CORPUS E 
PROCEDEU À ANÁLISE DO PEDIDO. TRANCAMENTO 
DE AÇÃO PENAL POR INEXISTÊNCIA DE JUSTA 
CAUSA. INOVAÇÃO RECURSAL. PRETENSÃO DE 
DATAR OS FATOS DE 2011 PARA 2006 OU 2009. 
NECESSÁRIO REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIÁVEL NA VIA DO WRIT. NÃO APLICAÇÃO DA LEI 
12.234/2010. NORMA QUE INCIDE SOBRE FATOS A 
PARTIR DE SUA VIGÊNCIA. ABOLITIO CRIMINIS (ART. 
90 DA LEI N. 8.666/1993). INVIÁVEL. PRINCÍPIO DA 
CONTINUIDADE TÍPICO-NORMATIVA. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA NÃO CONFIGURADA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Fica superada a tese de nulidade do acórdão por 
ausência de inovação recursal, pois o Tribunal de origem 
recebeu a apelação como habeas corpus e procedeu à 
análise do pedido.

2. A tese defensiva de que, assim como feito no HC 
1561.705/SE, deve-se trancar a ação penal por 
inexistência de justa causa, tendo em vista que o MPF não 
demonstrou na denúncia o necessário "ajuste prévio com o 
propósito de fraudar o caráter competitivo" (fl. 4.916), não 
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foi aventada nas razões do recurso em habeas corpus, 
cuidando-se, portanto, de inovação recursal, inadmissível 
de apreciação.

3. Alterar a conclusão das instâncias ordinárias de 
que "os dirigentes forjaram a realização do recebimento e 
julgamento das propostas para as 14 Cotações Prévias de 
Preço - evidenciadas pelos documentos juntados pela 
Fiscalização do CGU. Manoel Luiz Oliveira foi quem 
assinou o contrato pelo valor de R$ 100.000,00 (cem mil 
reais) em 03 de dezembro de 2011 e responsável pelo 
relatório de execução do evento (conforme interrogatório), 
e pelo pagamento dos valores" (fl. 4.776), com o intuito de 
datar os fatos de 2011 para 2006 ou 2009, como pretende 
a defesa, demandaria revolvimento fático-probatório, 
providência inadmissível na seara do writ.

4. Esta Corte já se posicionou no sentido de que 
"Não é possível o reconhecimento da prescrição da 
pretensão punitiva, na modalidade retroativa, em período 
anterior ao recebimento da denúncia, para condutas 
praticadas após 5/5/2010 (art. 110, § 1º, na redação da Lei 
n. 12.234, de 5/5/2010)" (AgRg no REsp n. 1.860.685/PR, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 
em 16/6/2020, DJe de 26/6/2020). Considerando que os 
fatos criminosos foram praticados no ano de 2011, não há 
falar na inaplicabilidade da Lei 12.234/2010, pois a norma 
incide sobre fatos a partir de sua vigência, como no caso.

5. Não há falar em extinção da punibilidade por 
abolitio criminis, pois, segundo a jurisprudência desta 
Corte "[n]ão houve abolitio criminis das condutas 
tipificadas nos arts. 90 e 96, I, da Lei n. 8.666/1993 pela 
Lei n. 14.133/2021, permanecendo sua criminalização 
nos arts. 337-F e 337-L, V, do CP. Incidência do 
princípio da continuidade típico-normativa" (AgRg no 
AREsp n. 2.035.619/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 26/4/2022, DJe de 29/4/2022).

6. Observado o período compreendido entre o 
recebimento da denúncia, em 19/11/2019, e a presente 
data, descabe o reconhecimento da prescrição da 
pretensão punitiva da pena em abstrato do crime do art. 90 
da Lei 8.666/1990, cuja pena máxima cominada é de 4 
anos de reclusão, e o prazo prescricional é de 8 anos, nos 
termos do art. 109, V, do Código Penal.

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 170.367/SE, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), 
Sexta Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 10/5/2023.)

 
Além disso, o Tribunal a quo decidiu pelo processamento da ação penal em sua 

integralidade, por entender que será por ocasião da sentença o momento adequado 

para a emendatio libelli, conforme se extrai do seguinte excerto do acórdão:
 

"No presente habeas corpus, os impetrantes, diante 
da decisão do Supremo Tribunal Federal que reconheceu a 
nulidade do aditamento da denúncia, pretendem o 
 trancamento parcial da ação penal originária, em relação à 
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conduta descrita no fato 01 da denúncia, ante a abolitio 
criminis.

Destaca-se, por oportuno, que o Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento monocrático do 219.207, habeas 
corpus determinou 'o prosseguimento do processo penal à 
luz da denúncia originalmente oferecida'. Ou seja, não há 
qualquer determinação de trancamento da ação penal 
originária.

Inclusive, ao menos do que consta do relatório da 
referida decisão, a defesa pediu o trancamento parcial da 
ação penal perante àquela Corte ('pugna pela concessão 
da ordem para que seja anulado o recebimento do 
aditamento da denúncia e, por conseguinte, determinar o 
trancamento parcial do processo penal 0006862- 
97.2021.8.16.0173, quanto ao primeiro fato imputado”); 
contudo, a decisão se limitou ao reconhecimento da 
nulidade do aditamento.

E, diante disso, o juízo concluiu pela possibilidade 
de (eventual) a quo aplicação da , com base 
exclusivamente do contido na denúncia oferecida no 
emendatio libelli mov. 1.1, como anteriormente destacado:

[...]
Assim, embora os acusados não possam ser 

condenados pela prática do tipo penal descrito no 
artigo 89 da Lei 8.666/93 (revogado pela Lei 14.133/21), 
é imperioso destacar que, em observância ao princípio 
da correlação, o juiz está adstrito aos fatos descritos 
na peça acusatória, e não ao tipo penal imputado.

[...]
No mesmo sentido, o Superior Tribunal de Justiça já 

decidiu que, 'nos termos do art. 383, do Código de 
Processo Penal, emendatio libelli consiste na atribuição de 
, ainda que isso definição jurídica diversa ao arcabouço 
fático descrito na inicial acusatória implique agravamento 
da situação jurídica do réu, mantendo-se, contudo, 
intocada a correlação fática entre acusação e sentença, 
afinal, o réu defende-se dos fatos no processo penal. O 
momento adequado à realização da emendatio libelli pelo 
órgão jurisdicional é o momento de proferir sentença (...)' 
(AgRg no HC n. 630.567/SC, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 
22/2/2023.).

Veja-se que, no caso, o juízo a quo, no momento 
da sentença, poderá concluir por capitulação jurídica 
diversa daquela imputada inicialmente na denúncia, o 
que não viola os princípios da ampla defesa e do 
contraditório.

Assim, em que pesem os argumentos 
apresentados, não se vislumbra qualquer ilegalidade na 
decisão do juízo a quo, que atendendo à determinação do 
Supremo Tribunal Federal, determinou o prosseguimento 
da ação penal, com base exclusivamente nos fatos 
contidos na denúncia oferecida no mov. 1.1.

Ademais, da análise dos autos originários, extrai-se 
que já foi encerrada a instrução, tendo o juiz, em 
18/07/2023, determinado a intimação das partes para 
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apresentação de alegações finais (mov. 1185.1), de modo 
que a análise das condutas descritas no fato 01 da 
denúncia, por ocasião da sentença, não ensejará prejuízo 
aos acusados" (fls. 150/153).

 
Como visto, o réu se defende dos fatos que lhe são imputados e não da 

capitulação jurídica, sendo que o juiz poderá promover a emendatio libelli por ocasião 

da prolação da sentença. Assim, como não houve alteração da narrativa fática, mas 

apenas da capitulação jurídica, não se cogita da existência de qualquer nulidade, como 

reconhecido pelo julgado atacado. Nessa direção:
 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL E SATISFAÇÃO DA 
LASCÍVIA MEDIANTE PRESENÇA DE CRIANÇA. 
ARTIGOS 217-A E 218-A DO CP. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA CORRELAÇÃO. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME DE 
IMPORTUNAÇÃO SEXUAL (ART. 215-A DO CP). 
IMPOSSIBILIDADE. PENA-BASE. CONSEQUÊNCIAS DO 
CRIME. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INCIDÊNCIA DA 
AGRAVANTE DO ART. 61, INCISO II, ALÍNEA "F", DO CP. 
AFASTAMENTO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. Segundo o princípio da correlação o réu se 
defende dos fatos narrados na acusatória e não da 
capitulação penal nela inserida.

Sendo assim, comprovando-se que a conduta 
descrita se subsume a tipo criminal diverso, caberá ao 
Juiz natural da causa, no momento da prolação da 
sentença e observando as provas colhidas, proceder à 
emendatio libelli, se for o caso, nos termos dos art. 383 
do Código de Processo Penal (AgRg no HC n. 
507.006/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 
Turma, julgado em 25/8/2020, DJe 3/9/2020).

2. Como visto, pela leitura da inicial acusatória, bem 
como do acórdão recorrido, verifica-se que a denúncia é 
suficientemente clara e concatenada, demonstrando a 
efetiva existência de justa causa, consistente na 
materialidade e nos indícios de autoria.

Assim, atende aos requisitos do art. 41 do Código 
de Processo Penal, não revelando quaisquer vícios 
formais. Realmente, os fatos criminosos estão descritos 
com todas as circunstâncias necessárias a delimitar a 
imputação, encontrando-se devidamente assegurado o 
exercício da ampla defesa.

3. No tocante ao delito do art. 218-A do CP, como 
consignado pela Corte de origem, a exordial narrou que o 
apelante, aproveitando-se da confiança que a família da 
vítima nele depositava e com finalidade libidinosa, despiu-
se na região do órgão genital. Ainda que o relato da vítima 
não tenha sido preciso quanto ao recorrente ter colocado a 
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mão da ofendida em seu pênis, o delito de satisfação da 
lascívia mediante a presença de criança ou adolescente 
está devidamente descrito na exordial acusatória, sendo 
possível, portanto, a atribuição de nova definição aos fatos 
nos termos do art. 383 do Código de Processo Penal (e-
STJ fls. 460). De fato, a denúncia descreve a efetiva 
atuação da recorrente, com os dados essenciais e usuais 
exigidos para a incoativa, o que configura o crime do art. 
218-A do CP. Portanto, não pode ser acoimada de inepta a 
denúncia formulada em obediência aos requisitos traçados 
no artigo 41 do Código de Processo Penal, descrevendo 
perfeitamente as condutas típicas, cuja autoria é atribuída 
aos recorrentes devidamente qualificados, circunstâncias 
que permitem o exercício da ampla defesa no seio da 
persecução penal, na qual se observará o devido processo 
legal (AgRg no AREsp n. 341.792/CE, Relator Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 
23/3/2018).

4. A conduta imputada ao recorrente se coaduna 
com a figura típica descrita no art. 217-A do Código Penal, 
estando a autoria e a materialidade delitiva evidenciadas 
nos autos. Na expressão "ato libidinoso" estão contidos 
todos os atos de natureza sexual, diversos da conjunção 
carnal, que tenham a finalidade de satisfazer a libido do 
agente.

5. Acerca da matéria, como é cediço, prevalece na 
jurisprudência desta Corte Superior a impossibilidade de 
desclassificação da figura do estupro de vulnerável para a 
de importunação sexual, porquanto esta é praticada sem 
violência ou grave ameaça, ao passo que aquele inclui a 
presunção absoluta de violência ou grave ameaça, como 
na hipótese dos autos, que envolve vítima menor de 14 
(quatorze) anos.

6. Nessa linha, a Terceira Seção desta Corte 
Superior, no julgamento dos REsp n. 1.959.697/SC, REsp 
n. 1.957.637/MG, REsp n. 1.958.862/MG e REsp n. 
1.954.997/SC, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, 
ocorrido em 8/6/2022, DJe de 1°/7/2022, sob a égide dos 
recursos repetitivos, firmou posicionamento no sentido de 
que, presente o dolo específico de satisfazer à lascívia, 
própria ou de terceiro, a prática de ato libidinoso com 
menor de 14 anos configura o crime de estupro de 
vulnerável (art. 217-A do CP), independentemente da 
ligeireza ou da superficialidade da conduta, não sendo 
possível a desclassificação para o delito de importunação 
sexual (art. 215-A do CP). Assim, não se pode falar na 
desclassificação pretendida.

7. No tocante à fixação da pena-base acima do 
mínimo legal, cumpre registrar que a dosimetria da pena 
está inserida no âmbito de discricionariedade do julgador, 
estando atrelada às particularidades fáticas do caso 
concreto e subjetivas dos agentes, elementos que somente 
podem ser revistos por esta Corte em situações 
excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.

8. Em relação às consequências do delito, que 
devem ser entendidas como o resultado da ação do 
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agente, a avaliação negativa de tal circunstância judicial 
mostra-se escorreita se o dano causado ao bem jurídico 
tutelado se revelar superior ao inerente ao tipo penal.

No presente caso, as instâncias de origem 
decidiram pela sua reprovabilidade, uma vez que a vítima, 
em razão dos fatos ocorridos, tem receio de ficar sozinho 
com desconhecidos, em especial, pessoas do sexo 
masculino. Ora, o aumento da pena-base no tocante à 
referida vetorial deve ser mantido, porquanto o órgão 
julgador utilizou de dados concretos acerca de eventuais 
danos psicológicos e comportamentais que teria sofrido a 
ofendida, o que demonstra a alteração na vida da ofendida 
a partir dos gravíssimos crimes praticados, transcendendo 
a normalidade. Precedentes.

9. O Tribunal a quo, em decisão devidamente 
motivada, entendeu que, do caderno instrutório, emergem 
elementos suficientemente idôneos de prova a se concluir 
pela incidência da agravante do art. 61, inciso II, alínea "f", 
do CP, uma vez que o réu se valeu da relação de 
hospitalidade para cometer as infrações penais. Assim, 
rever os fundamentos utilizados pela Corte Estadual, para 
decidir pelo afastamento da agravante da hospitalidade, 
como requer a defesa, importa revolvimento de matéria 
fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo 
óbice da Súmula 7/STJ.

10. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.227.283/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
27/4/2023, DJe de 3/5/2023.)

 
Por outro lado, conforme relatado, o writ não foi conhecido ao fundamento de 

inocorrência de flagrante ilegalidade apta a ensejar a açodada interrupção parcial da 

ação penal em relação ao ora agravante, porquanto as teses veiculadas no mandamus 

demandam esforço interpretativo, mostrando-se necessária a instrução penal, sob o 

crivo do contraditório, para que possam ser analisadas. 

Com efeito, esta Corte Superior pacificou o entendimento segundo o qual, em 

razão da excepcionalidade do trancamento da ação penal, tal medida é possível 

somente quando ficar demonstrado – de plano e sem necessidade de dilação 

probatória – a total ausência de indícios de autoria e prova da materialidade delitiva, a 

atipicidade da conduta ou a existência de alguma causa de extinção da punibilidade.

É certa, ainda, a possibilidade de trancamento da persecução penal nos casos 

em que a denúncia for inepta, não atendendo o que dispõe o art. 41 do Código de 

Processo Penal – CPP, o que não impede a propositura de nova ação, desde que 

suprida a irregularidade.

Ademais, após análise detida dos autos, e na esteira das conclusões da Corte a 

quo, tem-se que a exordial faz a devida qualificação do acusado e dos demais corréus, 

descreve de forma suficiente as condutas delituosas supostamente perpetradas, que, 

Documento eletrônico VDA44146969 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 24/10/2024 11:02:00
Código de Controle do Documento: b658582b-3912-46a3-9aca-bed0215a0cd5



em tese, caracterizam crimes licitatórios, falsidade ideológica e peculato, mostrando-se, 

destarte, em conformidade com o comando pertinente do Estatuto Processual Penal, 

de modo a permitir o exercício da ampla defesa.

De outra parte, esta Corte Superior pacificou o entendimento, segundo o qual, 

em razão da excepcionalidade do trancamento da ação penal, tal medida somente se 

verifica possível quando ficar demonstrado – de plano e sem necessidade de dilação 

probatória – a total ausência de indícios de autoria e prova da materialidade delitiva, 

a atipicidade da conduta ou a existência de alguma causa de extinção da punibilidade, 

o que não ocorre na hipótese.

Assim, qualquer conclusão no sentido de inexistência de elementos aptos 

a embasar o ajuizamento da ação penal, demanda o exame aprofundado de provas, 

providência incabível no âmbito do habeas corpus, bem como do seu recurso ordinário.

Nesse sentido:
 

 AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. INDIVIDUALIZAÇÃO DAS 
CONDUTAS. NARRATIVA QUE VIABILIZA O EXERCÍCIO 
DA DEFESA. JUSTA CAUSA. FATOS A SEREM 
ELUCIDADOS NA INSTRUÇÃO PROCESSUAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O trancamento de ação penal por meio do 
habeas corpus é medida excepcional. Por isso, será 
cabível somente quando houver inequívoca 
comprovação da atipicidade da conduta, da incidência 
de causa de extinção da punibilidade ou da ausência 
de indícios de autoria ou de prova sobre a 
materialidade do delito.

2. Na hipótese, a peça acusatória contém narrativa 
clara acerca dos fatos e apresenta contextualização 
suficiente, de forma a viabilizar o pleno exercício da defesa 
dos ora recorrentes.

3. "Na linha dos precedentes desta Corte, não é 
necessário que a denúncia apresente detalhes minuciosos 
acerca da conduta supostamente perpetrada, pois diversos 
pormenores do delito somente serão esclarecidos durante 
a instrução processual, momento apropriado para a análise 
aprofundada dos fatos narrados pelo titular da ação penal 
pública." (AgRg no AREsp n. 1.831.811/SP, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
22/6/2021, DJe de 29/6/2021).

4. O reconhecimento da inexistência de justa 
causa para o prosseguimento da ação penal exige 
profundo exame do contexto probatórios dos autos, o 
que é inviável na via estreita do writ.

Nesse sentido: RHC 51.659/CE, Rel. Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 5/5/2016, DJe 
16/5/2016; e RHC 63.480/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, 
Quinta Turma, julgado em 1º/3/2016, DJe 9/3/2016.
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5. Se as instâncias ordinárias reconheceram que as 
condutas imputadas aos recorrentes, em princípio, se 
subsomem aos tipos previstos no art. 2º, § 4º, inciso II, da 
Lei n. 12.850/2013, e no art. 1º, § 1º, inciso II, da Lei n. 
9.613/1998, verifica-se a existência de justa causa para o 
prosseguimento da ação penal.

6. Não prevalecem os argumentos da parte 
agravante, devendo a ação penal ter o seu normal 
prosseguimento, a fim de elucidar os fatos 
adequadamente narrados pela acusação, que, da forma 
como expostos, permitem o pleno exercício da ampla 
defesa.

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 198.122/MA, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe 
de 12/9/2024.)

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ART. 121, § 2.º, INCISOS II E III, DO CÓDIGO 
PENAL, E ART. 121, § 2.º, INCISOS I E III C.C. ART. 14, 
INCISO II, DO CÓDIGO PENAL. TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL. INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
INOCORRÊNCIA. ATENDIMENTO AO ART. 41, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. DESCRIÇÃO 
SUFICIENTE DA CONDUTA IMPUTADA AO 
AGRAVANTE. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. 
INOCORRÊNCIA. ELEMENTOS PROBATÓRIOS 
MÍNIMOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

- O trancamento da ação penal, assim como do 
inquérito policial, se trata de medida excepcional, admitida 
apenas quando ficar demonstrada, de forma inequívoca e 
sem necessidade de incursão no acervo probatório, a 
atipicidade da conduta, a inépcia da denúncia, a absoluta 
falta de provas da materialidade do crime e de indícios de 
autoria, ou a existência de causa extintiva da punibilidade.

- Considera-se inepta a denúncia, quando não 
atende aos requisitos do art. 41, do Código de Processo 
Penal ('A denúncia ou queixa conterá a exposição do fato 
criminoso, com todas as suas circunstâncias, a qualificação 
do acusado ou esclarecimentos pelos quais se possa 
identificá-lo, a classificação do crime e, quando necessário, 
o rol das testemunhas').

- Extrai-se do relato da inicial acusatória o conteúdo 
fundamental da imputação: o agravante e o corréu 
atacaram as vítimas com instrumentos pérfuro-cortantes, 
cientes do risco de morte ligado ao uso desses artefatos, 
tendo um dos ofendidos falecido e o outro escapado com 
vida por circunstâncias alheias à vontade dos agressores.

- As circunstâncias descritas na denúncia podem 
caracterizar o dolo eventual, não havendo 
incompatibilidade, em tese, dessa modalidade de tipo 
subjetivo com a forma tentada do delito.

- Não havendo prejuízo patente à defesa na forma 
em que posta a denúncia e nem impossibilidade de 
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compreender o seu conteúdo material, a ação penal não 
deve ser trancada.

- A denúncia apontou e o acórdão impugnado 
ressaltou em que consistiriam a prova da materialidade e 
os indícios suficientes de autoria: a inicial acusatória foi 
instruída com os autos do inquérito policial (n. 2088169-
54.2018.110001 - fl. 10) e, notadamente, com laudo de 
exame necroscópico, laudo pericial de lesões, e com 
depoimentos, de um dos ofendidos e de testemunhas.

- Para se chegar à conclusão de que os 
elementos informativos indicados seriam insuficientes 
para autorizar o início da persecução penal, porque 
absolutamente insubsistentes e contraditórios, seria 
necessário aprofundado reexame fático-probatório, a 
que a via estreita, de cognição sumária do writ não se 
presta.

- Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC 153.745/SP, Rel. Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
DJe 15/2/2022).

 
Como se verifica, a jurisprudência desta Corte Superior é uníssona no sentido 

de que o trancamento da ação penal é medida excepcional, cabível apenas quando a 

ilegalidade seja identificável sem esforço interpretativo e, no caso dos autos, os 

fundamentos do Tribunal a quo demonstram a existência de justa causa para o 

prosseguimento da ação penal. Destarte, não identifica-se flagrante ilegalidade apta a 

ensejar a açodada interrupção parcial da ação penal em relação ao ora agravante. 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE CICERO DA SILVA LAURENTINO
ADVOGADOS : CAIO MARCELO CORDEIRO ANTONIETTO - PR036917

RAFAEL GUEDES DE CASTRO - PR042484
DOUGLAS RODRIGUES DA SILVA - PR075216
DANIELLE CARON RAMOS ORELLANA - PR117798

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
CORRÉU : CECILIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
CORRÉU : RENATA FIGUEIREDO CAMPAGNOLE DE OLIVEIRA
CORRÉU : VALDECIR MIESTER
CORRÉU : VANI SOARES DOS SANTOS MIESTER
CORRÉU : GUILHERME ROBERTO PEREIRA
CORRÉU : DANIELA DE AZEVEDO SILVA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DA LEI DE LICITAÇÕES

AGRAVO REGIMENTAL

Documento eletrônico VDA44298848 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 05/11/2024 00:31:55
Código de Controle do Documento: b354d566-dfa0-428c-9255-dad0ad2e8cd0



AGRAVANTE : JOSE CICERO DA SILVA LAURENTINO
ADVOGADOS : CAIO MARCELO CORDEIRO ANTONIETTO - PR036917

RAFAEL GUEDES DE CASTRO - PR042484
DOUGLAS RODRIGUES DA SILVA - PR075216
DANIELLE CARON RAMOS ORELLANA - PR117798

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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